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APRESENTAÇÃO
Compete à Secretaria de Controle Interno elaborar o

Plano Anual de Auditoria - PAA e submeter à apreciação e
aprovação da Presidência do Tribunal até o dia 30 de
novembro de cada exercíco, em cumprimento ao art.9º da
Resolução n.1 71 /201 3 do Conselho Nacional de Justiça -
CNJ.

O planejamento das auditorias internas e das ações
relacionadas às atividades de avaliação e de consultoria
programadas para o exercício de 2020 tem por objetivo
assegurar a legalidade, a legitimidade, a eficiência, a
publicidade e a transparência da gestão administrativa,
orçamentária, financeira e patrimonial, fornecendo o
adequado apoio à alta administração no gerenciamento dos
recursos públicos, com fundamento no art. 74 da
Constituição Federal1 e no artigo 9º da Resolução n.
1 71 /201 3 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ2.

Haja vista a necessidade do aperfeiçoamento
contínuo e da inovação para executar a função de auditoria,
frente às constantes alterações normativas e aos avanços
tecnológicos, esta Secretaria de Controle Interno – SECI
buscou alinhar-se à nova direção inspirada nas palavras do
Presidente desta Casa, Desembargador Romão Cícero de
Oliveira, no PLABI 201 8-2020:

“E não duvide: ideia compartilhada gera o “milagre” da sua

multiplicação, enquanto sua ocultação ou o uso restrito,

limitado ao idealizador ou a reduzido grupo de amigos

traduzem mesquinhez, o que não se compadece com a

superabundância do universo, concorrendo para sua

esterilização. (. . . )

Seja franco: exponha suas ideias e veja-as expandindo

como as sementes lançadas em terreno fértil. Seja

otimista! Apresente a sua ideia.”

Assim, apresentamos o Plano de Trabalho da SECI
que dispõe sobre as auditorias, como também sobre os
demais trabalhos realizados pela SECI , incluindo as
atividades e ações relacionadas às contas anuais do órgão
a serem submetidas ao TCU, os atos sujeitos a registro, o
Relatório de Gestão Fiscal, os monitoramentos de
auditorias, o atendimento a acórdãos do TCU direcionados
ao TJDFT e, por fim, as auditorias e demais ações de
controles previstas no Plano Anual de Auditoria.

Apresentamos, ainda, a atual ização e alteração do
Plano de Auditoria de Longo Prazo - PALP - 201 8-2021 ,
diante da contínua necessidade de revisão do
planejamento.

Como forma de promover a transparência na atuação
dos gestores, informando sobre a dinâmica de trabalho
adotada para 2020, foram elencadas ao final as ações
internas relacionadas à gestão da Secretaria.

Entendemos assim ser possível promover uma
convergência de esforços em prol de um controle interno
dinâmico, criativo, acessível e al inhado ao planejamento
estratégico do Tribunal e às determinações e orientações
do CNJ e do TCU.





INTRODUÇÃO

Preliminarmente, cumpre destacar que as atribuições
dos órgãos de Controle Interno se fundamentam em
especial no artigo 74 da Constituição Federal que
determina que os Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário deverão manter sistema de controle interno com
as final idades, entre outras, de comprovar a legalidade e
avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e
entidades da administração federal, bem como da
aplicação de recursos públicos e apoiar o controle externo
no exercício de sua missão institucional.

Por essa razão, os órgãos de controle interno, como
forma de assegurar a independência no desenvolvimento
de seus trabalhos, devem estar posicionados em nível
estratégico, na condição de assessoria direta do dirigente
máximo da unidade, ao qual está incumbida a tarefa de
prestar contas da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial, quanto à eficácia e eficiência dos recursos a
ele confiados.

Para alcançar sua missão constitucional e
infraconstitucional, a unidade de controle interno uti l iza-se
de diversos instrumentos de trabalho, sendo a atividade de
auditoria o principal deles, com fundamento na legislação
vigente e nos regulamentos do CNJ e do TCU, aplicados
por meio de convergência aos padrões e boas práticas
internacionais de auditorias.

Na elaboração do presente Plano, foram uti l izadas
como fundamento a Decisão Normativa TCU nº 1 70/201 8, a
qual dispõe acerca das unidades cujos dirigentes máximos

devem prestar contas de suas gestões ocorridas no
exercício de 201 8, especificando a forma, os conteúdos e
os prazos de apresentação, nos termos do art. 3º da
Instrução Normativa TCU 63, de 1 º de setembro de 201 0;
bem como a Resolução nº 1 71 /201 3 do Conselho Nacional
de Justiça – CNJ, com foco na estratégia de fortalecimento
da auditoria baseada em riscos, na disseminação da prática
de auditorias contínuas e na implantação no novo modelo
de prestação de contas na forma de relatório integrado, de
modo a garantir a transparência, a credibi l idade e a
uti l idade da prestação de contas do TJDFT.

ESTRUTURA DA SECRETARIA DE
CONTROLE INTERNO

A Secretaria de Controle Interno - SECI encontra-se
diretamente vinculada à Presidência do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, de acordo
com a Resolução 2/201 6, alterada pela Portaria GPR
2.252/201 7, de 28.9.201 7, que dispõe sobre a estrutura
Organizacional Administrativa do TJDFT. Sua atuação e
atividades estão discipl inadas no Regimento Interno
Administrativo – RIA e na Portaria GPR 2.200 de
3.1 2.201 53 que dispõe sobre auditoria e acompanhamento
de atos administrativos pela SECI , bem como na Portaria
GPR 2.252/201 7, que dispõe sobre a nova estrutura e
atribuições da unidade de controle Interno, no intuito de
alinhar a sua atuação às diretrizes e determinações
advindas do TCU e do CNJ, em especial ao contido no
acórdão 2743/201 5-TCU-P dirigido especificamente ao
TJDFT.
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Importa ressaltar que a adoção de tais normas
regulamentares no âmbito interno do TJDFT contribuiu para
maior fortalecimento e independência da SECI, em
conformidade com as determinações oriundas do CNJ e do
TCU, que buscam aperfeiçoar as estruturas de atuação dos
órgãos de controle interno do Poder Judiciário.

ESTRUTURA DO PLANO DE TRABALHO
DA SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

O Plano de Trabalho da Secretaria de Controle Interno
dispõe sobre as ações a serem realizadas no exercício de
2020; e ainda contempla o Plano Anual de Auditoria – PAA -
2020 (Anexo I), constituindo-se importante mecanismo para
execução do Plano Anual de Longo Prazo – PALP,
elaborados em cumprimento à determinação do CNJ,
Resolução nº 1 71 , de 1 .3.201 3.

Assim, elenca-se a seguir as seguintes subdivisões
das ações do Plano de Trabalho:

Ações de Auditoria – abrangem os trabalhos da
atividade precípua da SECI e consolidam o Plano Anual de
Auditoria - PAA, Anexo I . Na operacionalização das ações
de auditoria, são uti l izados instrumentos de fiscal ização
adotados em conformidade com o Regimento Interno do
Tribunal de Contas da União, em seu Capítulo I I I , Seção I I ,
apresentados da seguinte forma:

— Auditoria nas Contas Anuais – consiste na emissão
de opinião quanto à regularidade dos atos de gestão,
confiabil idade das demonstrações financeiras e ao
desempenho da gestão;

— Auditorias – atividades independentes e objetivas
de avaliação (assurance) e de consultoria,
desenhadas para adicionar valor e melhorar as
operações de uma organização. Elas auxil iam a
organização no alcance de seus objetivos, a partir da
aplicação de uma abordagem sistemática e
discipl inada para avaliar e melhorar a eficácia dos
processos de gerenciamento de riscos, controle e
governança, conforme definição do Instituto dos
Auditores Internos do Brasil – I IA. No âmbito do
TJDFT, as ações de controle são planejadas com
autonomia técnica e objetividade, al inhadas com os
planos estratégicos do Tribunal.
— Inspeções – Instrumentos de controle/fiscal ização
para suprir omissões e lacunas de informações,
esclarecer dúvidas ou apurar denúncias quanto à
legalidade, legitimidade e economicidade de fatos e
de atos da administração;
— Levantamentos – ações com a final idade de
conhecer a organização e seu funcionamento no que
se refere aos aspectos contábeis, financeiros,
orçamentários, operacionais e patrimoniais. Objetiva
subsidiar futuras ações de controle;
— Monitoramentos – ações que objetivam verificar o

cumprimento das deliberações da unidade de
auditoria e os resultados delas advindos;
— Análises por Exigências de Instâncias Externas ou
Análises Mandatórias, subdivididas em:

• Controle e fiscal ização da gestão de pessoal: são
ações atribuídas à atividade de controle interno por
determinação legal, a exemplo do que dispõe a IN -
TCU nº 78, de 21 .03.201 8, no tocante ao envio,
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processamento e à tramitação de informações
alusivas a atos de admissão de pessoal e de
concessão de aposentadoria, reforma e pensão,
para fins de registro, no âmbito do TCU, nos termos
do art. 71 , inciso I I I , da Constituição Federal;
• Controle e fiscal ização da gestão financeira: são
ações atribuídas à atividade de controle interno por
determinação legal, a exemplo do que dispõe o
parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar
1 01 /2000 – Lei de Responsabil idade Fiscal,
determinando que o responsável pelo controle
interno assine com o Presidente do Tribunal o
Relatório de Gestão Fiscal.

Ações de Gestão – objetivam fortalecer a atuação
de auditoria interna em seus processos de trabalho em
busca do aperfeiçoamento da atividade de controle (Anexo
I).

Ações de Capacitação – objetivam o
desenvolvimento de seus auditores com a final idade de
apresentar um trabalho técnico de excelência, valorização e
menor rotatividade dos servidores da unidade de auditoria,
entre outros. Cabe destacar que a execução do plano de
capacitação dos servidores da SECI segue as diretrizes da
SEEF, inclusive quanto à contratação das ações e à
disponibi l ização das vagas (Anexo I).

Ações de Consultoria ­ atividade de
assessoramento, aconselhamento à alta administração com
a final idade de apoiar/orientar a unidade solicitante na
identificação de metodologias de gestão de riscos,
controles e outras atividades congêneres, bem como
auxil iar a estruturação e o fortalecimento da primeira e

segunda linhas4 de defesa da gestão.

DEFINIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA

As ações de auditoria foram elaboradas de acordo
com as fases próprias de auditoria, correspondentes ao
planejamento, execução, comunicação e monitoramento.

A auditoria interna adota os padrões internacionais na
condução dos seus trabalhos, nos termos do art. 1 5 da DN
- TCU nº 1 63/201 7, bem como realiza a avaliação do risco
durante a fase de planejamento, destinado a identificar as
áreas, sistemas e processos relevantes a serem
examinados conforme preceitua o art. 24 da Resolução
CNJ nº 1 71 /201 3.

Assim, a priorização das auditorias é baseada em
risco, adotando-se os critérios de material idade, relevância
e criticidade, a fim de se priorizar as áreas auditáveis de
maior relevância.

A avaliação de risco permite ao auditor del inear um
planejamento capaz de testar os controles internos
relevantes, bem como focar nas áreas estratégicas, de
modo a otimizar os recursos humanos e materiais
disponíveis.

Ademais, a priorização das ações de avaliação da
governança, da gestão de riscos e dos controles internos
administrativos visa ao aprimoramento das rotinas e
melhorias de resultados quanto à aplicação de recursos
públicos, bem como à diminuição de riscos da ocorrência
de erros ou desvios na execução dos processos.

A auditoria anual de contas é baseada nos
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dispositivos definidos nas decisões normativas publicadas
anualmente pelo TCU, cujo objetivo consiste em fomentar a
boa governança pública, aumentar a transparência,
provocar melhorias na prestação de contas do órgão,
induzir a gestão pública para resultados e emitir opinião
quanto à legalidade, regularidade dos atos e contratos de
gestão, confiabil idade das demonstrações financeiras e ao
desempenho da gestão.

Quanto as auditorias excepcionalmente determinadas
pela autoridade superior são desenvolvidas nos termos da
demanda da administração, adotando-se metodologia e
técnicas adequadas em todos os casos.

As auditorias coordenadas pelo CNJ são realizadas
de acordo com o escopo estabelecido por aquele órgão e
com as normas internacionais.

Por fim, a propositura das ações, dos indicadores e da
matriz de riscos estão relacionados e detalhados nos
quadros constantes dos Anexos I I , VI e VI I .

METODOLOGIA PARA PRIORIZAÇÃO DAS
AUDITORIAS

O objetivo da metodologia baseada em risco é
estabelecer as diretrizes para a elaboração do Plano Anual
de Auditoria da SECI , por meio da uti l ização de técnicas de
Risk Assessment – Processo de avaliação de riscos
(processo global de identificação de riscos, análise de
riscos e avaliação de riscos) - ISO 31 000:20095.

A avaliação de risco é um processo adotado para
definição das auditorias prioritárias, obtidas a partir de uma

análise conjugada e comparativa dos fatores de risco
relacionados às operações institucionais. Essa técnica
possibi l ita a elaboração do planejamento dos trabalhos ao
tempo em que foca os esforços em áreas prioritárias e
relevantes, incrementa a geração de resultados que
agreguem efetivo valor e possibi l ita, ainda, o alcance dos
objetivos do Tribunal.

Desse modo, com a final idade de definir as auditorias
prioritárias baseadas em risco, foram definidos critérios,
observando as diversas áreas envolvidas, mediante a
ponderação entre a material idade, a relevância e a
criticidade, com atribuição de pontos previamente
estabelecidos e distribuídos em uma matriz de risco (Anexo
VI).

As etapas da elaboração da Matriz de Riscos são as
seguintes:

— Mapear as áreas de negócio;
— Alinhar as demandas da alta administração e
avaliação estratégica;
— Aplicar as análises aos fatores de riscos para
avaliação dos resultados e priorização;
— Elaborar a Matriz de Riscos com base na definição
dos critérios (material idade, relevância e criticidade),
cálculo do impacto e a atribuição de pesos, sendo o
somatório total igual ao panorama de risco para cada
área (níveis de risco).

CRITÉRIO DA MATERIALIDADE

Material idade refere-se ao montante dos recursos
orçamentários ou financeiros alocados por uma gestão, em
um específico ponto de controle (unidade, sistema, área,
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processo, programa ou ação) objeto dos exames de
auditoria ou fiscal ização6.

O critério de material idade é estabelecido com base
na seleção de áreas sujeitas ao processo de auditagem,
das quais são extraídos os valores orçamentários
envolvidos por meio dos empenhos emitidos no exercício.
Assim, do montante orçamentário apurado, são
determinados percentuais por área de interesse,
estabelecendo-se uma escala com 3 (três) graus de riscos -
baixo, médio e alto.

Dentre as áreas estabelecidas, há itens que, embora
não relacionados diretamente a empenhos ou recursos
orçamentários, são materialmente relevantes, tendo em
vista o valor patrimonial envolvido. A esses recursos
atribui-se o grau máximo de risco, qual seja, alto.

Não obstante a relevância orçamentária das despesas
com pessoal, esses gastos não são considerados para
efeito de cálculo no montante dos recursos auditáveis, dado
o expressivo valor dessa faixa, influenciando
negativamente a média dos valores analisados. Dessa
forma, foi atribuído à área de Pessoal e Benefícios o grau
de risco alto ( Anexo I I I ).

Na classificação e distribuição de pontos foi
observada a seguinte tabela:

Por último, ressalta-se que o peso do critério da
material idade, na avaliação do risco (Tabela VI), foi de 0,25
(ou vinte e cinco por cento).

CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA

Relevância é a importância relativa ou papel
desempenhado por uma determinada questão, situação ou
unidade, existente em um dado contexto6.

O critério de relevância é estabelecido com base nas
seguintes variáveis:

a) Grau de impacto da área na exposição da imagem
do TJDFT pela ausência ou falha na execução do seu
respectivo programa;
b) Grau de percepção da área pelo Controle Externo;
c) Quantidade de auditorias realizadas nos últimos

dois exercícios;
d) Grau de complexidade da área auditada;
e) Grau de alinhamento da área com o plano

estratégico do TJDFT, considerando as diversas
perspectivas definidas no PE 201 5-2020, quais
sejam, Sociedade, Processos Internos,
Aprendizado, Crescimento e Recursos.

A este critério atribuiu-se o peso de 0,50 (ou cinquenta
por cento) quando da avaliação do risco (Tabela VI), tendo
em vista que os temas estão intimamente l igados aos
macrodesafios do Poder Judiciário na definição dos
objetivos estratégicos institucionais, bem como ao

Percentual de Valores Auditáveis

Escala em % Grau

0% < X ≤ 5% Baixo

5% < X ≤ 20% Médio

X > 20% Alto
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cumprimento das Metas Nacionais, e ainda à missão do
TJDFT de prestação jurisdicional mediante acesso à justiça
e à resolução dos confl itos, por meio de um atendimento de
qualidade, promovendo a paz social.

Assim, o nível de relevância foi determinado de
acordo com a quantidade de vezes que cada área de
interesse foi impactada pelas iniciativas estratégicas

previstas no plano estratégico, tendo sido atribuído à
análise 3 (três) faixas de incidência de risco (conforme
tabela abaixo e anexo IV).

CRITÉRIO DA CRITICIDADE

Criticidade é a condição imprópria, por i legal idade, por
ineficácia ou por ineficiência, de uma situação gestional.
Esse critério expressa a não-aderência normativa e os
riscos potenciais a que estão sujeitos os recursos uti l izados
e representa o perfi l organizado, por área, dos pontos
fracos de uma organização6.

Na ponderação dos valores dos riscos avaliados na
Tabela VI , considerou-se o peso correspondente a 0,25 ou
25%.

No critério de criticidade (Anexo V), estabelecido com

base no número de achados de auditoria para cada área
nos períodos de 201 6 e 201 7, observou-se a seguinte
tabela:

AVALIAÇÃO DO RISCO

A avaliação do risco é implementada como forma de
reunir e tratar os dados inseridos dentro de cada critério
estabelecido. Assim, para cada critério, são estabelecidos
pesos diferentes, sendo 0,50 para o da Relevância, 0,25
para Material idade e 0,25 para Criticidade. Nesse caso,
apl ica-se a fórmula para composição do resultado (Anexo
VI), nos seguintes termos:

GR = (PCR x 0,50) + (PCC x 0,25) + (PCM x 0,25)

3

Onde:

GR = Grau de Risco

PCR = Pontuação Obtida no Critério Relevância

PCC = Pontuação Obtida no Critério Criticidade

PCM = Pontuação Obtida no Critério Material idade

Níveis de Criticidade

Escala em Nº de Achados

2 ≤ X ≤ 4

> 4

X < 2 Baixo

Alto

Grau

Médio

Impacto no Objetivo Estratégico

Escala em Pts Grau

0 < X < 5 Baixo

5 ≤ X ≤ 1 5 Médio

≥ 1 5 Alto
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Obs. : o denominador 3 representa o número máximo
de pontos (ou grau máximo de risco) atribuído a cada
critério.

Dessa forma, na presente análise, o grau máximo de
risco para cada área, ou seja, a probabil idade máxima de
ocorrência de um evento correspondeu a 1 . A título de
exemplo, vide abaixo a apuração do grau de risco para a
área 1 (Obras e Serviços de Engenharia):

GR = (2 x 0,50) + (3 x 0,25) + (1 x 0,25)

3

GR = 1 + 0,75 + 0,25 = 0,67

3

PRIORIDADE

A ordem de prioridade na realização de auditorias
encontra-se discriminada no Anexo VI I deste Plano,
elaborada com base no resultado gerado na tabela de
avaliação de risco (Anexo VI), cuja final idade consiste em
classificar a ordem de prioridade das auditorias, de acordo
com a pontuação obtida em cada área de interesse.

Não obstante a ordem definida na Tabela de
Prioridade, a Secretaria de Controle Interno, nos termos da
legislação aplicada e no interesse da Administração desta
Corte de Justiça, de demanda do Conselho Nacional de
Justiça ou do Tribunal de Contas da União, em decorrência
de denúncia e/ou representação, poderá realizar auditoria
não prevista no PAA ou em ordem diversa da estabelecida
na matriz de risco, visando melhor atender as
competências constitucionais estabelecidas.

NORMAS TÉCNICAS

O Plano Anual de Auditoria – PAA observou as normas
técnicas de auditoria editadas pela Resolução CNJ
n.1 71 /201 3, bem como as Normas Internacionais para a
Prática Profissional de Auditoria Interna (I IA, 201 2),
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway
Commission (COSO), organização privada criada nos EUA
em 1 985 para prevenir e evitar fraudes nas demonstrações
contábeis das empresas e ISO 31 000:2009, da
International Organization for Standardization (ISO) para
criar um padrão internacional para a gestão de riscos
corporativos - Risk Assessment – Processo de avaliação de
riscos corporativos (processo global de identificação,
análise e avaliação de riscos) Organização Internacional
para padronização.

COMPROMISSO

Realizar as auditorias propostas de forma
independente e imparcial, com eficiência e competência
metodológica, cumprindo assim o papel de auxil iar a alta
Administração do TJDFT para alcançar os resultados
pretendidos em sua relevante e maior missão institucional,
que é contribuir para uma prestação jurisdicional cada vez
mais célere, eficiente e transparente, em obediência aos
princípios que norteiam a Administração Pública, como a
legalidade, legitimidade e economicidade, requisitos
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primários para o julgamento das contas dos gestores
públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Plano de Trabalho da SECI é um instrumento
objetivo focado em resultados, coordenado e alinhado com
o planejamento estratégico do TJDFT e o Plano de
Administração do Biênio – PLABI 201 8-2020.

Ressalta-se que, além das atividades constantes do
PAA – 2020, ações de controle não previstas neste
documento poderão ser realizadas no decorrer do
exercício, a fim de atender demandas advindas do Tribunal
de Contas da União, do Conselho Nacional de Justiça ou
da Administração desta Casa, com a anuência do dirigente
máximo do órgão.

Assim, a partir do desafio de encetar iniciativas
capazes de promover dinamismo e transparência às
atividades de controle interno, esta Secretaria buscou o
aprimoramento de sua atuação e o fortalecimento dos
processos, além da interação com os demais setores.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, submetemos à apreciação e
aprovação do Excelentíssimo Senhor Desembargador
Presidente do TJDFT o presente Plano de Trabalho da
SECI, em especial, o Plano Anual de Auditoria – PAA –
2020, nos termos do § 1 º do art.9º da Resolução n.
1 71 /201 3-CNJ7.

Na oportunidade, enviamos ainda, para aprovação,
proposta de alteração e atualização do Plano de Auditoria
de Longo Prazo - PALP - 201 8-2021 .

25 de novembro de 201 9.

Secretaria de Controle Interno
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NOTAS

1 ­ Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de

forma integrada, sistema de controle interno com a final idade de: I -

avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; I I -

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos

e entidades da administração federal, bem como da aplicação de

recursos públicos por entidades de direito privado; I I I - exercer o

controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos

direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo no exercício

de sua missão institucional. § 1 º - Os responsáveis pelo controle

interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou

ilegal idade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob

pena de responsabil idade solidária. § 2º - Qualquer cidadão, partido

político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei,

denunciar irregularidades ou ilegal idades perante o Tribunal de Contas

da União.

2 ­ Art. 9º Para fins de realização de Auditorias deverá ser elaborado

Plano de Auditoria de Longo Prazo (PALP), quadrienal, e Plano Anual

de Auditoria (PAA), observadas as Normas Brasileiras editadas pelo

Conselho Federal de Contabil idade atinentes à auditoria, assim como

aquelas inerentes ao setor público.

3 ­ A referida Portaria atendeu às recomendações do Tribunal de

Contas da União – TCU constantes do Acórdão n. 1 074/2009-P/TCU e

Acórdão n. 2743-43/201 5-P/TCU, especialmente no que diz respeito à

independência e monitoramento dos trabalhos de auditoria com

irrestrito acesso às informações e documentos necessários às

atividades pertinentes e à desvinculação das unidades de controle

interno dos trabalhos que possam representar cogestão e por

consequência prejudiquem a independência dos trabalhos de auditoria.

4 ­ Segundo o Instituto de Auditores Internos - I IA, o modelo de Três

Linhas de Defesa é uma forma simples e eficaz de melhorar a

comunicação do gerenciamento de riscos e controle por meio do

esclarecimento dos papéis e responsabil idades essenciais. No modelo

de Três Linhas de Defesa, o controle da gerência é a primeira l inha de

defesa no gerenciamento de riscos, as diversas funções de controle de

riscos e supervisão de conformidade estabelecidas pela gerência são a

segunda linha de defesa e a avaliação independente é a terceira. Cada

uma dessas três “l inhas” desempenha um papel distinto dentro da

estrutura mais ampla de governança da organização. (Declaração de

Posicionamento do I IA: As Três Linhas De Defesa No Gerenciamento

Eficaz De Riscos E Controles, Janeiro 201 3).

5 ­ http: //portal. tcu.gov.br/gestao-e-governanca/gestao-de-

riscos/modelos-de-gestao-de-riscos/ “A norma técnica ISO 31 000:2009

resultou de esforço da International Organization for Standardization

(ISO) para criar um padrão internacional para a gestão de riscos

corporativos, tendo sido publicada no Brasil sob o nome ABNT NBR

ISO 31 000:2009 Gestão de riscos – Princípios e diretrizes. Essa norma

aprimora os conceitos, as diretrizes e as práticas recomendadas em

normas técnicas que a precederam, como a AS/NZS 4360 e tem como

objetivo oferecer recomendações para o planejamento, implantação e

execução de um processo de gestão de riscos abrangendo toda a

organização. O processo de gestão de riscos preconizado na ISO

31 000:2009 não difere muito do que já era previsto em normas técnicas

regionais que a antecederam e contempla as seguintes fases ou

atividades: estabelecimento do contexto, identificação, análise,

avaliação e tratamento de riscos, comunicação e consulta,

monitoramento e análise crítica. As maiores novidades da norma são a

redefinição do conceito de risco e a explicitação de onze princípios para

a gestão de riscos, bem como de cinco atributos para aprimorar a
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gestão de riscos. Os princípios da gestão de risco eficaz elencados na ISO

31 000:2009 são os seguintes: i) A gestão de riscos cria e protege valor; i i) A

gestão de riscos é parte integrante de todos os processos organizacionais;

i i i) A gestão de riscos é parte da tomada de decisões; iv) A gestão de riscos

aborda explicitamente a incerteza; v) A gestão de riscos é sistemática,

estruturada e oportuna; vi) A gestão de riscos baseia-se nas melhores

informações disponíveis; vi i) A gestão de riscos é feita sob medida; vi i i) A

gestão de riscos considera fatores humanos e culturais; ix) A gestão de

riscos é transparente e inclusiva; x) A gestão de riscos é dinâmica, iterativa e

capaz de reagir a mudanças; e xi) A gestão de riscos facil ita a melhoria

contínua da organização (ABNT, 2009). Também em 2009, a ISO publicou

versão atual izada – e compatível com a ISO 31 000 – do guia ISO Guide 73 -

Risk Management Vocabulary, instrumento importante para a sedimentação

de uma linguagem comum e padronizada relativa ao tema. "

6 ­ IN/SFC nº 01 /2001 (BRASIL, 2001 ).

7 ­ Art.9° Para fins de realização de Auditorias deverá ser elaborado Plano

de Auditoria de Longo Prazo (PALP), quadrienal, e Plano Anual de Auditoria

(PAA), observadas as Normas Brasileiras editadas pelo Conselho Federal de

Contabil idade atinentes à auditoria, assim como aquelas inerentes ao setor

público. §1 °. Os Planos previstos no caput devem ser submetidos à

apreciação e aprovação pelo Presidente do Tribunal ou Conselho, nos

seguintes prazos: I - até 30 de novembro de cada quadriênio, no que se

refere ao PALP; e I I - até 30 de novembro de cada ano, no que se refere ao

PAA.

8 ­ Art. 1 8, Lei nº 1 3.408, de 26.1 2.201 6 (LDO 201 7) e art. 1 7, Lei 1 3.473,

de 08.08.201 7 (LDO 201 8).

ANEXOS

Constituem anexos que detalham as ações e informações
do planejamento da Secretaria de Controle Interno do TJDFT:

ANEXO I – PLANO ANUAL DE AUDITORIA - PAA 2020

ANEXO II – INDICADORES

ANEXO II I – ANÁLISE DA MATERIALIDADE

ANEXO IV – ANÁLISE DA RELEVÂNCIA

ANEXO V – ANÁLISE DA CRITICIDADE

ANEXO VI – AVALIAÇÃO DE RISCO

ANEXO VII – TABELA DE PRIORIDADE

ANEXO VII I – ALTERAÇÃO PALP 201 8-2021
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